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Artigo 24.º (C.T.) 
Direito à igualdade no acesso ao emprego e no trabalho 
1 - 
refere ao acesso ao emprego, à formação e promoção profissionais e às condições de trabalho. 
2 - Nenhum trabalhador ou candidato a emprego pode ser privilegiado, beneficiado, 
prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamente, 
de ascendência, idade, sexo,  sexual, estado civil, situação familiar, património 
genético, capacidade de trabalho reduzida, , doença crónica, nacionalidade, 
origem étnica, religião, convicções políticas ou ideológicas e  sindical. 
 
Artigo 25.º (C.T.) 
Proibição de discriminação 
1 -  
nomeadamente, na ascendência, idade, sexo, orientação sexual, estado civil, situação familiar, 
património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência ou doença crónica, 
nacionalidade, origem étnica, religião, convicções políticas ou ideológicas e filiação sindical. 
2 - 
número anterior, sempre que, em virtude da natureza das actividades profissionais em causa ou 
do contexto da sua execução, esse factor constitua um requisito justificável e determinante para 
o exercício da actividade profissional, devendo o objectivo ser legítimo e o requisito proporcional. 
3 - -la, indicando o trabalhador ou 
trabalhadores em  aos quais se considera discriminado, incumbindo ao empregador 
provar que as diferenças de  de trabalho não assentam em nenhum dos factores 
indicados no n.º 1. 
 
Artigo 23.º (L.R.) 
Dever de informação 
O empregador deve afixar na empresa, em local apropriado, a informação relativa aos direitos e 
deveres do trabalhador em matéria de igualdade e não discriminação. 
 
Artigo 32.º (L.R.) 
Conceitos 
1 - do artigo 23.º do Código do 
Trabalho, nomeadamente, o território de origem, língua, raça, instrução, situação económica, 
origem ou  social. 
2 - Considera-se: 
a) Discriminação directa sempre que, em razão de um dos factores indicados no referido 
preceito legal, uma pessoa seja sujeita a tratamento menos favorável do que aquele que é, 
tenha sido ou venha a ser dado a outra pessoa em situação comparável; 
b) Discriminação indirecta sempre que uma disposição, critério ou prática aparentemente neutro 
seja susceptível de colocar pessoas que se incluam num dos factores característicos indicados no 
referido preceito legal numa posição de desvantagem comparativamente com outras, a não ser 
que essa , critério ou prática seja objectivamente justificado por um fim legítimo e que 
os meios para o  sejam adequados e necessários; 
c) Trabalho igual aquele em que as funções desempenhadas ao mesmo empregador são iguais 
ou objectivamente semelhantes em natureza, qualidade e quantidade; 
d) Trabalho de valor igual aquele que corresponde a um conjunto de funções, prestadas ao 
mesmo empregador, consideradas equivalentes atendendo, nomeadamente, às qualificações 
ou experiência exigida, às responsabilidades atribuídas, ao esforço físico e psíquico e às 
condições em que o trabalho é efectuado. 
3 - 
em razão de um factor referido no n.º 1 deste artigo ou no n.º 1 do artigo 23.º do Código do 
Trabalho. 
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Artigo 33.º (L.R.) 
Direito à igualdade nas condições de acesso e no trabalho 
1 -  
formação e promoção profissionais e às condições de trabalho respeita: 
a) Aos critérios de selecção e às condições de contratação, em qualquer sector de actividade e a todos 
os níveis hierárquicos; 
b) Ao acesso a todos os tipos de orientação, formação e reconversão profissionais de qualquer nível, 
incluindo a aquisição de experiência prática; 
c) À retribuição e outras prestações patrimoniais, promoções a todos os níveis hierárquicos e aos  
que servem de base para a selecção dos trabalhadores a despedir; 
d) À filiação ou participação em organizações de trabalhadores ou de empregadores, ou em qualquer 
outra organização cujos membros exercem uma determinada profissão, incluindo os benefícios por elas 
atribuídos. 
2 -  
a) Ao exercício de uma actividade profissional por estrangeiro ou apátrida; 
b) À especial protecção da gravidez, maternidade, paternidade, adopção e outras situações 
respeitantes à conciliação da actividade profissional com a vida familiar. 
3 - são permitidas diferenças de tratamento baseadas na idade que 
sejam necessárias e apropriadas à realização de um objectivo legítimo, designadamente de política de 
emprego, mercado de trabalho ou formação profissional. 
4 -  
comportamentos referidos no n.º 3 devem ser avaliadas periodicamente e revistas se deixarem de se 
justificar. 
 
Artigo 34.º (L.R.) 
Protecção contra actos de retaliação 
É inválido qualquer acto que prejudique o trabalhador em consequência de rejeição ou submissão a 
actos discriminatórios. 
 
Artigo 35.º (L.R.) 
Extensão da protecção em situações de discriminação 
Em caso de invocação de qualquer prática discriminatória no acesso ao trabalho, à formação 
profissional e nas condições de trabalho, nomeadamente por motivo de licença por maternidade, 
dispensa para consultas pré-natais, protecção da segurança e saúde e de despedimento de 
trabalhadora grávida,puérpera ou lactante, licença parental ou faltas para assistência a menores, 
aplica-se o regime previsto no n.º 3 do artigo 23.º do Código do Trabalho em matéria de ónus da prova. 
 
Artigo 29.º (C.T.) 
Assédio 
1 -  
2 - Entende-  
indicados no n.º 1 do artigo anterior, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, 
trabalho ou formação profissional, com o objectivo ou o efeito de afectar a dignidade da pessoa ou criar 
um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 
3 -  
verbal, não verbal ou física, com o objectivo ou o efeito referidos no número anterior. 
 
Artigo 27.º (C.T.) 
Medidas de acção positiva 
Não são consideradas discriminatórias as medidas de carácter temporário concretamente definido de 
natureza legislativa que beneficiem certos grupos desfavorecidos, nomeadamente em função do sexo, 
capacidade de trabalho reduzida, deficiência ou doença crónica, nacionalidade ou origem étnica, 
com o objectivo de garantir o exercício, em condições de igualdade, dos direitos previstos neste Código 
e de corrigir uma situação factual de desigualdade que persista na vida social. 
 
Artigo 28.º (C.T.) 
Obrigação de indemnização 
Sem prejuízo do disposto no livro II, a prática de qualquer acto discriminatório lesivo de um trabalhador ou 
candidato a emprego confere-lhe o direito a uma indemnização, por danos patrimoniais e não 
patrimoniais, nos termos gerais. 


